PARECER Nº  512,  DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 299, DE 2002

De autoria do nobre Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva disciplinar o transporte turístico intermunicipal.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico da proposta.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, nos termos do § 11 do artigo 31 do regimento citado. 

Após aprovação de requerimento, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Face a não manifestação tempestiva da Comissão de Transportes e Comunicações, fomos designados Relator Especial para exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico.

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa mostra-se pertinente e oportuna, na medida em que visa fornecer uma regulamentação de forma a garantir o desenvolvimento do turismo em nosso Estado, garantindo requisitos mínimos de segurança aos seus usuários.

Entretanto, com o intuito de aprimorar a proposta apresentamos a seguinte 





EMENDA

I -
Dê-se ao item 3, do parágrafo único do artigo 3º, a seguinte redação:

Artigo 3º - 

Parágrafo único – 

----------------

‘3 – prova de propriedade, alienação fiduciária ou arrendamento mercantil de, no mínimo, 4 (quatro) veículos tipo ônibus rodoviário, microônibus, ou van, com idade inferior a 10 (dez)  anos.’

II – Acrescente-se item ao parágrafo único do artigo 3º :

‘6 – atestado de antecedentes criminais dos sócios e condutores’

III – Dê-se aos incisos I e II do artigo 4º a seguinte redação:

‘I - 
os requisitos de segurança dos veículos de transporte a que se refere o artigo 3º, através de vistoria veicular periódica.

II - 
os critérios de cobrança de taxa de fiscalização, incidente sobre cada viagem especial realizada a título de turismo.’

IV – Dê-se ao artigo 5º a seguinte redação:

‘Artigo 5º - Neste tipo de serviço é proibido o transporte de passageiros em pé.’

V – Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:

‘Artigo 6º - As agências de turismo com frota própria e as transportadoras turísticas estarão sujeitas à ação fiscalizadora do órgão competente da Secretaria dos Transportes, que emitirá certificado de registro a ser mantido a bordo de cada veículo, devendo manter ainda a bordo lista de passageiros com comprovante de origem/destino e tipo de serviço.’

VI – Dê-se ao artigo 7º a seguinte redação:

‘Artigo 7º - É obrigatória a utilização da palavra TURISMO nas laterais acima da numeração de registro da Embratur e da Secretaria de Estado de Transportes’.

VII – Dê-se ao artigo 8º a seguinte redação:

‘Artigo 8º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias.’

Diante do exposto, nosso  parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 299, de 2002, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer. 

a)  SAID MOURAD - Relator Especial

